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Processo n°	 10680.012990/2007-55

Recurso n°	 148.494 Voluntário

Acórdão n°	 2402-00.525 — C Câmara 122 Turma Ordinária

Sessão de	 22 de fevereiro de 2010

Matéria	 REMUNERAÇÃO DE SEGURADOS.

Recorrente	 EMPRESA DE TRANSPORTES SANTAFÉ LTDA

Recorrida	 SECRETARIA DA RECEITA PREVIDENCIÁRIA--SRP

ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS	 •

Período de apuração: 01/06/1997 a 31/07/2003

DECADÊNCIA.

O Supremo Tribunal Federal, através da Súmula Vinculante n° 08, declarou
inconstitucionais os artigos 45 e 46 da Lei n° 8.212, de 24/07/91, devendo,
portanto, ser aplicadas as regras do Código Tributário Nacional.

AUXILIO-ALIMENTAÇÃO. ALIMENTAÇÃO IN NATURA.

Incide contribuição previdenciária sobre os valores relativos ao auxílio-
alimentação, mesmo que concedido aos empregados sob a forma "in natura",

caso o sujeito passivo não seja inscrito no Programa de Alimentação do
Trabalhador - PAT.

SALÁRIO INDIRETO. INTEGRAÇÃO AO SALÁRIO-DE-
CONTRIBUIÇÃO.

Entende-se por salário-de-contribuição (SC) a remuneração auferida, assim
entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a
qualquer título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as goijetas, os ganhos habituais sob a forma de
utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste salarial, quer pelos
serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador
ou tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de
convenção ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa.

RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO EM PARTE.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM os membros da 4° Câmara / r Turma Ordinária da Segunda
Seção de Julgamento, I) Por maioria de votos: a) nas preliminares, em dar provimento parcial

:



ao recurso, para excluir do lançamento as contribuições apuradas até a competência 11/2000,
anteriores a 12/2000, com fundamento no artigo 173, I do CTN, nos termos do voto do relator.
Vencidos os Conselheiros Rogério de Lenis Pinto e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira,
que votaram em aplicar o §4°, Art. 150 do CTN. II) Por unanimidade de votos: a) no mérito,
em negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

• • 1 OLIVEIRA
•residente e Relator

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros: Marcelo Oliveira, Ana Maria Bandeira,
Rogério de Lellis Pinto, Lourenço Ferreira do Prado, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira
(Convocado) e Núbia Moreira Barros Maz2a (Suplente).
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Relatório

Trata-se de recurso voluntário apresentado contra Decisão da Delegacia da
Secretaria da Receita Previdenciária (DRP), Belo Horizonte / MG, fls. 0410 a 0415, que julgou
procedente o lançamento, oriundo de descumprimento de obrigação tributária legal principal,
fl. 001.

Segundo a fiscalização, de acordo com o Relatório Fiscal (RF), fls. 088 a
092, o lançamento refere-se a contribuições destinadas à Seguridade Social, incidentes sobre a
remuneração paga a segurados, correspondentes a contribuição dos segurados, da empresa, a
contribuição para o financiamento dos beneficios concedidos em razão do grau de incidência
de incapacidade _laborativa decorrentes dos riscos ambientais do trabalho (SAT) e as	 -

contribuições devidas aos Terceiros.

Ainda segundo o RF, os valores da base de cálculo são referentes a
pagamento/fornecimento de alimentação sem as condições legais para a não integração ao
Salário-de-Contribuição (SC) e foram coletadas nas folhas de pagamentos de empregados e
escrituração contábil, documentação elaborada e apresentada pela empresa à fiscalização.

Os motivos que ensejaram o lançamento estão descritos no RF e nos demais
anexos.

Em 04/10/2006 foi dada ciência à recorrente do lançamento, fls. 001.

Contra o lançamento, a recorrente apresentou impugnação, fls. 0275 a 0294,
acompanhada de anexos.

A Delegacia analisou o lançamento e a impugnação, julgando procedente o
lançamento.

Inconformada com a decisão, a recorrente apresentou recurso voluntário, fls.
0421 a 0444, acompanhado de anexos, onde alega, em síntese, que:

• O prazo decadencial deve ser o determinado no Código
Tributário Nacional (CTN);

• Não há corno exigir contribuição sobre valores pagos a título de
alimentação e na entrega de cestas básicas;

• Pelo exposto, em síntese, confia e espera a recorrente seja
totalmente provido o presente recurso.

Posteriormente, os autos foram enviados ao Conselho, para análise e decisão,
fls. 0460.

É o relatório.
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Voto

Conselheiro Marcelo Oliveira, Relator

Sendo tempestivo, CONHEÇO DO RECURSO e passo ao exame de seus
argumentos.

DA PRELIMINAR

Nas preliminares, devemos verificar a ocorrência, ou não, da decadência.

O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula
Vinculante de n ° 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8.212 de 1991, nestas palavras:

Súmula Vinculante n° 8"São inconstitucionais os parágrafo
único do artigo 5° do Decreto-lei 1569/77 e os artigos 45 e 46 da
Lei 8.212/91, que tratam de prescrição e decadência de crédito
tributário".

Conforme previsto no art. 103-A da Constituição Federal, a Súmula de n ° 8
vincula toda a Administração Pública, devendo este Colegiado aplica-1a.

Art. 103-A. O Supremo Tribunal Federal poderá, de oficio ou
por provocação, mediante decisão de dois terços dos seus
membros, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional,
aprovar súmula que, a partir de sua publicação na imprensa
oficial, terá efeito vinculante em relação aos demais órgãos do
Poder Judiciário e à administração pública direta e indireta, nas
esferas federal, estadual e municipal, bem como proceder à sua
revisão ou cancelamento, na forma estabelecido em lei.

Uma vez não sendo mais possível a aplicação do art. 45 da Lei n ° 8.212, há
que serem observadas as regras previstas no CTN.

A decadência está arrolada como forma de extinção do crédito tributário no
inciso V do art. 156 do CTN e decorre da conjugação de dois fatores essenciais: o decurso de
certo lapso de tempo e a inércia do titular de um direito.

Esses fatores resultarão, para o sujeito que permaneceu inerte, na extinção de
seu direito material.

Em Direito Tributário, a decadência está disciplinada no art. 173 e no art.
150, § 40, do CTN (este último diz respeito ao lançamento por homologação). A decadência, no
Direito Tributário, é modalidade de extinção do crédito tributário.

Por não haver recolhimentos a homologar, a regra relativa à decadência - que
deve ser aplicada ao caso - encontra-se no art. 173, I: o direito de constituir o crédito extingue-
se em cinco anos contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que poderia ter sido
efetuado o lançamento.
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CTN:

Art. 173. O direito de a Fazenda Pública constituir o crédito
tributário extingue-se após 5 (cinco) anos, contados:

I - do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o
lançamento poderia ter sido efetuado;

II - da data em que se tornar definitiva a decisão que houver
anulado, por vício formal, o lançamento anteriormente efetuado.

Parágrafo único. O direito a que se refere este artigo extingue-se
definitivamente com o decurso do prazo nele previsto, contado
da data em que tenha sido iniciada a constituição do crédito
tributário pela notificação, ao sujeito passivo, de qualquer
medida preparatória indispensável ao lançamento."

Esse posicionamento possui amparo em decisões do Poder Judiciário.

"Ementa: .... ff Somente quando não há pagamento
antecipado, ou há prova defraude, dolo ou simulação é que se
aplica o disposto no art. 173, 1, do C77V. (STJ. REsp
395059/RS. ReL: Min. Lhana Calmon. 7 Turma. Decisão:
19/09/02. Dl de 21/10/02, p. 347.)

•••

"Ementa: .... Em se tratando de tributo sujeito a lançamento por
homologação, a fixação do termo a quo do prazo decadencial
para a constituição do crédito deve considerar, em conjunto, os
ares. 150, § 4°, e 173, 1, do Código Tributário NacionaL

Na hipótese em exame, que cuida de lançamento por
homologação (contribuição previdenciária) com pagamento
antecipado, o prazo decadencial será de cinco anos a contar da
ocorrência do fato gerador. ....

.... Somente quando não há pagamento antecipado, ou há prova
defraude, dolo ou simulação é que se aplica o disposto no art.

IC{(2173, 1, do CTN. ...." (STJ. EREsp 278727/DF. ReL: Min.
Franciulli Netto. 1" Seção. Decisão: 27/08/03. DJ de 28/10/03, p.
184)

Destarte, como no lançamento, a ciência do sujeito passivo, momento da
constituição do crédito, ocorreu em 10/2006 e o período do lançamento refere-se a fatos
geradores ocorridos nas competências 06/1997 a 07/2003 todas as contribuições apuradas até a
competência 11/2000, anteriores a 12/2000, devem ser excluídas do presente lançamento.

Esclarecemos que a competência 12/2000 não deve ser excluída, pois a
exigibilidade das contribuições constantes em fatos geradores que ocorreram nessa
competência somente ocorrerá a partir de 01/2001, quando poderia ter sido efetuado o
lançamento.



Por todo o exposto, acato, parcialmente, a preliminar ora examinada, no que
tange à decadência, excluindo às contribuições apuradas anteriormente a 12/2000, e passo ao
exame de mérito.

DO MÉRITO

No que se refere ao mérito, quanto ao auxílio-alimentação oferecido aos
segurados, a inscrição no Programa de Alimentação do Trabalhador é requisito essencial para
que o beneficio não integre a base de cálculo das contribuições previdenciárias. O inciso I do
artigo 28 da Lei n°8.212/1991, assim dispõe sobre o salário-de-contribuição:

Art. 28. Entende-se por salário-de-contribuição:

1 - para o empregado e trabalhador avulso: a remuneração
auferida em uma ou mais empresas, assim entendida a totalidade
dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer titulo,
durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que
seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos habituais sob a
forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de reajuste
salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo
tempo à disposição do empregador ou tomador de serviços nos
termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo
coletivo de trabalho ou sentença normativa; (Redação dada pela
Lei n°9.528, de 10.12.97).

E o art. 458 da CLT assevera a natureza salarial do beneficio. Logo, uma vez
que se subsume ao conceito de salário-de-contribuição, somente outro dispositivo legal seria
idôneo para excluí-10 da base de cálculo da contribuição:

Art. 458. Além do pagamento em dinheiro compreende-se no
salário, para todos os efeitos legais, a alimentação habitação,
vestuário ou outras prestações "in natura" que a empresa, por
força do contrato ou do costume, fornecer habitualmente ao
empregado. (.)Gnfamos

Assim o fez a Lei n° 8.212/91 em sua alínea "c", do §9 0 do artigo 28; no
entanto, somente para as empresas inscritas no Programa de Alimentação do Trabalhador:

,§ 9° Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta
Lei, exclusivamente; (Redação dada pela Lei n° 9.528, de
10.12.97).

c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas
de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da
Previdência Social, nos termos da Lei n°6.321, de 14 de abril de
1976;

No caso sob exame, está demonstrado nos autos que durante o período a que
se refere o lançamento da rubrica a recorrente não estava inscrita no programa e, portanto, o
lançamento não deve ser retificado.

Finalmente, no mérito, pela análise dos autos, chegamos à conclusão de que o
lançamento e a decisão foram lavrados na estrita observância das determinações legais
vigentes, sendo que tiveram por base o que determina a Legislação.
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CONCLUSÃO

Em razão do exposto,

Voto pelo provimento parcial do recurso, para, nas preliminares, no que tange
â decadência, excluir as contribuições apuradas anteriormente a 12/2000, conforme o voto.
Quanto ao mérito, nego provimento ao recurso, nos termos do voto.

Sala das Sessões 	 e fevereiro de 2010

H-H.H4110,/0"

/ARE' i 1 LIVEIRA - Relator

7
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Em cumprimento ao disposto no parágrafo 3° do artigo 81 do Regimento

Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria 	 .

Ministerial n° 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o(a) Senhor(a) Procurador(a)

Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto à Quarta Câmara da Segunda

Seção, a tomar ciência do Acórdão n° 2402-00.525

i

Br . fila, 1' de abril de 2010

1

EMAS SA PAIO F' 'IRE
Presidente da Quarta Câmara

Ciente, com a observação abaixo:

[ ) Apenas com Ciência

[ ] Com Recurso Especial

E ] Com Embargos de Declaração

Data da ciência: -----1----!-------

Procurador (a) da Fazenda Nacional


